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PORTARIA N° 3.065/SRA, DE 2 DE OUTUBRO DE 2018.

Aprova o Compéndio de Elementos de
Fiscalizacdo - CEF da Resolugéo n° 350, de 19 de
dezembro de 2014.

O SUPERINTENDENTE DE REGULA(;AO ECONOMICA DE AEROPORTOS, no uso da
atribuicdo que lhe confere o art. 41 do Regimento Interno, aprovado pela Resolucdo n°® 381, de 14 de
junho de 2016, e considerando o que consta do processo 00058.542824/2017-43,

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar o Compéndio de Elementos de Fiscalizacdo - CEF Resolugdo n° 350, de 2014,
referente a Resolucdo n° 350, de 19 de dezembro de 2014.

Paragrafo Gnico. A versdo publica do CEF de que trata esta Portaria encontra-se disponivel na
pagina “Legisla¢do” juntamente a Resolugdo n°® 350, de 19 de dezembro de 2014.

Art. 2° No caso de constatagdo de nova infragdo ao mesmo requisito normativo, ocorrida no prazo
estabelecido pelo respectivo Elemento de Fiscalizacdo - EF, sera aplicada providéncia administrativa
sancionatdria adicionalmente a providéncia administrativa definida no CEF.

Art. 3° Os relatos voluntérios de deficiéncias ndo intencionais em seguranca operacional, perigos
ou ocorréncias devem ser incentivados, assegurado o sigilo da fonte e examinados na adocdo de
providéncias sancionatorias.

Art. 4° Este CEF ndo se aplica ao exercicio das atividades de fiscalizacdo de natureza de acéo
fiscal, conforme definicdo constante na Resolucdo n® 472, de 6 de junho de 2018, art. 2°, inciso 111, alinea
“b”.

Paragrafo Unico. Para as infracfes detectadas no ambito das atividades de acdo fiscal, de
competéncia da Superintendéncia de Acdo Fiscal (SFI), serd necessariamente aplicada a providéncia
administrativa sancionatoria, a qual pode ser acompanhada de providéncia acautelatoria, a depender da
constatacao de existéncia de risco iminente.

Aurt. 5° Esta Portaria aplica-se a todas as fiscalizagGes em curso, sem prejuizo dos atos ja praticados
e da aplicacdo das normas vigentes a época dos fatos, inclusive no que tange ao tipo de providéncia
administrativa aplicada.

Aurt. 6° Fica revogada a Portaria n® 1.176/SRA, de 31 de marco de 2017, publicado no Boletim de
Pessoal e Servico - BPS, v.12, n°® 14 de 7 de abril de 2017.

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de 4 de dezembro de 2018.

TIAGO SOUSA PEREIRA
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ANEXO A PORTARIA N° 3.065/SRA, DE 2 DE OUTUBRO DE 2018.

Compéndio de Elementos de Fiscaliza¢éo - CEF Resolucédo n° 350, de 2014.

Providéncia
Enquadramento Tipificacio de nédo Geinitiativa
Cadigo Titulo . Situacéo Esperada - Aplicabilidade i Prazo'
g Normativo ¢ P conformidade p Pre_v entlya_l
Sancionatoria/
Acautelatoéria
. Havendo concesséo de descontos
Concesséo de - ‘s x - N
descontos das das tarifas aeroportuérias de Concesséo de descontos das | Aeroportos publicos que ndo
tarifas embarque, conexdo, pouso e tarifas aeroportudrias de tenham sido delegados por
aeronorturias de permanéncia e dos precos embarque, conexdo, pouso e | meio de ato de autorizagao,
P 08 10 unificado e de permanéncia, estes permanéncia e dos pregos contrato de concessao ou .
1 embarque, Art. 3°§ 1 x L i 5 o x Preventiva 12 meses
CONexto, pouso e serdo baseados em critérios unificado e de permanéncia convénio de delegacao
PO objetivos e ndo discriminatérios, de acordo baseado em firmado junto a Estados,
permanéncia e dos - PR AR oo
o tais como horério, dia, temporada, | critérios discriminatérios ou | Municipios, Distrito Federal
precos unificado e o . P : s Lo
P facilidades disponiveis e nivel de n&o objetivos e Comando da Aeronautica.
de permanéncia. .
Servico.
Havendo majoragao dos valores
das tarifas aeroportudrias de
conexao, pouso e permanéncia e N .
P P Majorag&o das tarifas em
dos pregos unificado e de - o .
2 permanéncia, estas deverdo ser percentual superior a 100% Preventiva 12 meses
. ’ P do teto estabelecido.
majoradas em no maximo 100%
(cem por cento) acima do teto
_ fixado. .
Majoracéo das Havendo majoracéo dos valores Aeroportos publicos que néo
tarifas das tarifas aeroportuarias de Maioraco das tarif tenham sido delegados por
aeroportudrias de CONex&o, Pouso e permanéncia e t_lgjoraé;ao _?,s tariias meio de ato de autorizagéo,
! g 1zan riterios n 3 :
3 embarque, Art. 30§ 20 dos pregos unificado e de u oab'egi\(/:os ‘Z/é’j a0 contrato de concesso ou Preventiva 12 meses
Conexdo, pouso e permanéncia, esta devera ocorrer gi Jetlv i convénio de delegagéo
permanéncia e dos com base em critérios objetivos e ISCrImINAtorios. firmado junto a Estados,
precos unificado e nao discriminatérios. Municipios, Distrito Federal
e permanéncia. adi ; e Comando da Aeronautica.
d Valor médio das tarifas C do da Al t
. . aeroportuérias MUITO .
Eventual majoragao das tarifas superior ao valor maximo Preventiva 12 meses
aeroportudrias ndo pode implicar estabelecido pela ANAC.
4 em um valor médio superior ao Valor médio das tarifas
valor maximo estabelecido pela aeroportudrias POUCO
ANAC. P Preventiva 12 meses

superior ao valor maximo
estabelecido pela ANAC.
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Publicacéo dos
novos tetos
tarifarios em caso
de alteragdo das
tarifas cobradas.

Art. 5°8§ 1°e 2°

Informar a populagéo e aos
usudrios em geral, sempre que
houver alteracéo das tarifas
cobradas, o novo valor e a data de
vigéncia com pelo menos 30
(trinta) dias de antecedéncia,
contados a partir da publicacéo
dos novos tetos tarifario.

Néo informar a populacédo
sobre as alteragdes dos tetos
tarifarios com antecedéncia
minima de 30 dias a partir da
publicagdo dos novos valores.

Aeroportos publicos que néo
tenham sido delegados por
meio de ato de autorizacéo,
contrato de concessdo ou
conveénio de delegacéo

firmado junto a Estados,
Municipios, Distrito Federal
e Comando da Aeronutica.

Divulgacéo das
tabelas vigentes
com os valores
tarifarios adotados
pelo operador
aeroportuario.

Art. 5° § 3°

Manter atualizadas e
disponibilizadas nos aeroportos e
em seu sitio eletronico as tabelas
vigentes com os valores tarifarios
praticados pelo operador

aeroportuario.

Né&o manter atualizadas e
disponibilizadas nos
aeroportos e em seu sitio
eletrdnico as tabelas vigentes
com os valores tariféarios
praticados pelo operador
aeroportuario.

Aeroportos publicos que ndo
tenham sido delegados por
meio de ato de autorizacéo,
contrato de concesséo ou
conveénio de delegacéo
firmado junto a Estados,
Municipios, Distrito Federal
e Comando da Aerondutica.

Prazo de
manutengao das
tabelas tarifarias
utilizadas pelos

operadores
aeroportuarios.

Art. 5° § 4°

Manter por um periodo de dois
anos, no aeroporto e em seu sitio
eletronico, as tabelas tarifarias
utilizadas pelos operadores
aeroportuarios.

Nao manter por um periodo
de dois anos, no aeroporto e
em seu sitio eletronico, as
tabelas tarifarias utilizadas
pelos operadores
aeroportuarios.

Aeroportos plblicos que ndo
tenham sido delegados por
meio de ato de autorizagéo,
contrato de concesséo ou
convénio de delegacao
firmado junto a Estados,
Municipios, Distrito Federal
e Comando da Aerondutica.

Arrecadagdo e
recolhimento das
tarifas
aeroportuarias.

Art. 10 §1°

Empresas aéreas devem arrecadar
e repassar as tarifas aeroportuéarias
ao aeroporto.

Empresas aéreas ndo
arrecadam as tarifas de
embarque

Empresas aéreas ndo
repassam os valores das
tarifas de embarque ao

aeroporto.

Empresas aéreas.

Valores praticados
das tarifas de
conexao, pouso e
permanéncia e dos
precos unificado e
de permanéncia,
domeésticos ou
internacionais.

Art. 11

Praticar os valores das tarifas de
conexdo, pouso e permanéncia e
dos precos unificado e de
permanéncia, domésticos e
internacionais, de acordo com a
tabela vigente na data da
prestacdo dos servicos.

Praticar os valores das tarifas
de conexdo, pouso e
permanéncia e dos pregos
unificado e de permanéncia,
domeésticos e internacionais,
diferentes dos valores
vigentes na data da prestacao
dos servigos.

Aeroportos publicos.

10

Fornecimento de
informagdes
necessarias a

arrecadacéo das

tarifas
aeroportuarias.

Art. 12

Fornecimento, pelas empresas
aéreas de todas as informagdes
necessarias para a devida
arrecadacdo das tarifas
aeroportuarias conforme padrao
definido pelo operador
aeroportuario.

Néo fornecimento, pelas
empresas aéreas, de todas as
informagdes necessarias para

a devida arrecadacdo das

tarifas aeroportuarias
conforme padréo definido
pelo operador aeroportudrio

Empresas aéreas.

Fornecimento, pelas
empresas aéreas, de
informagdes incompletas ou

incorretas para fins de

Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses
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arrecadacdo das tarifas
aeroportuarias

11

Transparéncia de
cobranga para fins
de contagem dos
dias Uteis de
armazenagem da
carga importada e
a ser exportada e
cobranga das
respectivas tarifas.

Art. 13, § Gnico

Haver transparéncia quanto as
regras de cobranca, bem como
demonstrar que o terminal de
carga estava em efetivo
funcionamento, nos termos do
caput, para fins de contagem dos
dias Uteis de armazenagem da
carga importada e a ser exportada
e cobranga das respectivas tarifas,
pelo Administrador
Aeroportuério.

O Administrador
Aeroportuario néo dar
transparéncia a cobranga das
tarifas de armazenagem da
carga importada e a ser
exportada.

O Administrador
Aeroportuario néo
demonstrar que o terminal de
carga estava em efetivo
funcionamento, para fins de
contagem dos dias Uteis de
armazenagem da carga
importada e a ser exportada e
cobranga das respectivas
tarifas.

Aeroportos publicos.

12

Cobranca do
adicional do
FNAC.

Art. 15

Realizar a cobranca do Adicional
do Fundo Nacional de Aviagédo
Civil - FNAC juntamente com as
tarifas.

N&o cobrar os adicionais do
FNAC.

Cobrar os adicionais do
FNAC em momento diferente
da cobranca das tarifas.

Empresas aéreas.

Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses
Preventiva 12 meses

" Uma vez ocorrida nova infracdo dentro do prazo estipulado no EF, sera necessariamente aplicada a providéncia administrativa sancionatéria, conforme disposto no art. 22 da Portaria que

dispde sobre o CEF da Resolugdo n2 350/2014.
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